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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA
PROJETO DE LEI No 375/2010
RELATÓRIO: 
O Projeto em tela, de autoria do Vereador Marcelo Belinati, acrescenta artigo à Lei no 10.966, de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre a ordenação dos anúncios que compõem a paisagem urbana do Município de Londrina, com a seguinte redação:
“Art. 31-A. O disposto nos artigos anteriores não se aplica aos anúncios publicitários através da panfletagem em espaços públicos, principalmente os distribuídos em sinaleiros, para os quais será liberado e expedido o alvará de licença para a panfletagem,  devendo ser observados os seguintes preceitos:

I – o material gráfico (panfleto) não poderá conter anúncio de cigarros, bebidas ou material erótico-pornográfico;

II –  os anúncios não deverão conter incorreções de linguagem nem inscrições e textos errados;

III – o material gráfico (panfleto) deverá conter a mensagem “contribua com a limpeza de nossa cidade, não jogue este papel no chão”.

Parágrafo único. Preenchido o disposto no caput e nos incisos deste artigo os órgãos públicos responsáveis pelo espaço público deverão liberar a panfletagem na cidade de Londrina expedindo a competente autorização.”
O autor, em sua justificativa, alega que o “projeto tem por finalidade acrescentar um artigo na Lei nº 10.966/2010, estabelecendo que o disposto na referida lei não se aplica aos anúncios publicitários através da panfletagem em espaços públicos, principalmente os distribuídos em sinaleiros para os quais será liberado e expedido o alvará licença para a panfletagem, desde que preenchidas as normas estabelecida no artigo ora acrescentado. 
PARECER TÉCNICO CONJUNTO: 
A Lei no 10.966, de 26 de julho de 2010, dispõe sobre a ordenação dos anúncios que compõem a paisagem urbana do Município de Londrina – projeto Cidade Limpa, e tem como finalidade a ordenação da paisagem e o atendimento das necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade de vida urbana, mediante a criação de padrões novos e mais restritivos, de anúncios visíveis dos logradouros públicos no território do Município de Londrina.

O autor, em sua justificativa ao projeto, argumenta que Londrina tem hoje pelo menos cinco empresas de publicidade que desenvolvem esse tipo de trabalho e movimentam, entre impostos (ISSQN) e taxas da CMTU, um valor anual de aproximadamente R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), gerando importantes recursos para os cofres municipais.

Informa ainda que trabalham neste setor em Londrina, entre funcionários regularmente estabelecidos nessas empresas e funcionários tercerizados, aproximadamente 500 pessoas. 
Argumenta também que os materiais publicitários, via panfletagem em sinaleiro, movimentam a economia da nossa cidade, pois as empresas que contratam esse tipo de serviço investem recursos próximos a R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) ano.
Vale ressaltar que alteração proposta atenta para certos cuidados (dispostos incisos I, II e III do art. acrescentado) relevantes para ser colocada em prática de forma que sejam proibidos panfletos de anúncio de cigarros, bebidas ou material erótico-pornográfico; que contenham incorreções de linguagem, mas que constem expressamente a mensagem “contribua com a limpeza de nossa cidade, não jogue este papel no chão”.

Analisando os dados expostos na justificativa do autor, esta Comissão entende que a alteração pretendida com o presente projeto, liberando os anúncios publicitários através de panfletagem em espaço públicos das exigências contidas na Lei Cidade Limpa, no nosso entendimento, não comprometerá o ordenamento da paisagem urbana, mas proporcionará a permanência de muitas pessoas trabalhando nesta atividade (o setor gráfico, empresas publicidade, incorporadoras, departamentos de marketing, empresas de criação de arte), o que  contribuirá assim com o incremento da economia local, portanto, avalia ser a matéria relevante para a Cidade. 

Registramos, todavia, o parecer da Assessoria Jurídica que se posicionou contrariamente à matéria, haja vista entender que seria importante haver a manifestação prévia da Câmara Técnica Permanente antes do seu parecer, como prevê o art 28 da Lei Cidade Limpa:   “Fica instituída a Câmara Técnica Permanente (...) cujas deliberações terão caráter opinativo, com atribuição de analisar e emitir pareceres relativos à aplicação desta lei, inclusive sobre os casos omissos”.
Isto posto, lembramos que compete à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras,Viação e Transporte, e à Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura, em seu Voto, decidir pela acolhida deste projeto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA, aos 14 de dezembro de 2010.
Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 375/2010
Esta Comissão, após a análise do projeto e do parecer técnico apresentado, emite voto favorável à presente propositura.
SALA DAS SESSÕES, aos 14 de dezembro de 2010.
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